
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.796 - DF (2015/0192685-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARBURGO VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : BURICA VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : DISCAUTO S/A DISTRIBUIDORA CAMAQUENSE DE 

AUTOMOVEIS 
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL E OUTRO(S)
  VERONICA DE CAMARGO GOLFETTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. DISCUSSÃO ACERCA DA OCORRÊNCIA DA COISA JULGADA E 
DA PRECLUSÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1448071 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/10/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.796 - DF (2015/0192685-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARBURGO VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : BURICA VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : DISCAUTO S/A DISTRIBUIDORA CAMAQUENSE DE 

AUTOMOVEIS 
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL E OUTRO(S)
  VERONICA DE CAMARGO GOLFETTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 249/258e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
PRETENSÃO DE INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA RECONHECIDA NA ORIGEM. 
PRECLUSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que: a) a violação ao art. 535, I, do CPC, é 

consubstanciada na circunstância de que não houve manifestação expressa acerca da existência 

de índices de expurgos inflacionários infensos à alegação de coisa julgada; b) "em nenhum 

momento inibiu-se todo e qualquer expurgo inflacionário, mas, por óbvio, aqueles 

coerentes, inclusive em termos cronológicos, com a decisão anterior desse. E. STJ, a qual, 

por impossibilidade material e jurídica, jamais poderia vedar a inclusão de expurgos 

inflacionários posteriores ao próprio decisum" (fls. 254e); c) a restrição dos índices de 

atualização, inibindo até mesmo os expurgos inflacionários de janeiro de 1989 até fevereiro de 

1991, implica em explícita violação dos institutos da preclusão e da coisa julgada, em 

contrariedade aos arts. 467, 473 e 474, do CPC. Requer a reconsideração da decisão agravada 

ou o julgamento colegiado da controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. DISCUSSÃO ACERCA DA OCORRÊNCIA DA COISA JULGADA E 
DA PRECLUSÃO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 

tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente.

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

No mérito, verifica-se que o Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 

presente nos autos, solucionou a controvérsia nos seguintes termos, in verbis (fls. 155e):
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  Com efeito, a matéria aqui posta já fora objeto de Acórdão pela Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça, não havendo amparo legal para reabrir a 
discussão sobre o tema, o qual, neste caso concreto, não deixa pairar dúvidas 
acerca da ocorrência da preclusão, considerando que a decisão de primeiro grau, 
que homologou os cálculos, fora proferida posteriormente (1994) à ocorrência 
dos referidos expurgos.

Assim, no presente caso, fica evidente que eventual reforma do acórdão recorrido 

implicaria, necessariamente, em reexame do contexto probatório dos autos, providência vedada 

em sede de especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. AFRONTA À COISA JULGADA NÃO VERIFICADA. DECISÃO 
QUE APENAS INTERPRETOU A SENTENÇA. 2. PRETENSÃO DE 
ENTENDIMENTO CONTRÁRIO E AFASTAMENTO DA PRECLUSÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. ANÁLISE DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há falar em afronta à coisa julgada, visto que na ação de dissolução parcial 
da sociedade ficou decidido que os haveres apurados seriam pagos pela sociedade 
e, subsidiariamente, pelos sócios, porque o capital a que tem direito o sócio 
decorre dos negócios sociais e, portanto, é da sociedade e do seu patrimônio que 
deveriam sair os valores do capital que couber ao sócio retirante.
2. Assim, o Tribunal de origem decidiu com base na interpretação lógica e 
razoável acerca do comando jurisdicional expedido no processo de conhecimento 
não constituindo ofensa à coisa julgada.
3. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem em relação a não 
ocorrência da preclusão e da coisa julgada implica, no caso, o reexame da matéria 
fático-probatória dos autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
4. Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar suposta ofensa 
a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 628.411/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ANTERIOR JULGAMENTO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRECEDENTES. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada neste Superior Tribunal de Justiça, 
ocorre a preclusão consumativa mesmo quando se tratar de matéria de ordem 
pública (liquidez do título executivo) que tenha sido objeto de anterior decisão já 
definitivamente julgada.
2. O Tribunal de origem, após análise do contexto fático-probatório dos autos, 
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concluiu que a matéria levantada na exceção de pré-executividade foi alcançada 
pela coisa julgada. Assim, a pretensão de modificação do julgado envolve 
necessariamente reexame de prova, situação vedada em recurso especial, a teor 
da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1487080/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 28/05/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0192685-6 AREsp 758.796 / DF

Números Origem:  00318434220054010000  200134000303172  200501000627125  318434220054010000  
8600348978  86348978  9201109334

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARBURGO VEICULOS LTDA
AGRAVANTE : BURICA VEICULOS LTDA
AGRAVANTE : DISCAUTO S/A DISTRIBUIDORA CAMAQUENSE DE AUTOMOVEIS
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL E OUTRO(S)

VERONICA DE CAMARGO GOLFETTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Finsocial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARBURGO VEICULOS LTDA
AGRAVANTE : BURICA VEICULOS LTDA
AGRAVANTE : DISCAUTO S/A DISTRIBUIDORA CAMAQUENSE DE AUTOMOVEIS
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO BETTIOL E OUTRO(S)

VERONICA DE CAMARGO GOLFETTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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